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RESUMO�� 2� SUHVHQWH� WUDEDOKR� UHÁHWH� VREUH�
RV� GHVDÀRV� H� SHUVSHFWLYDV� TXH� VH� FRORFDP�
para a Organização da Representação do 
Conhecimento para a consolidação de uma 
sociedade democrática e inclusiva. A metodologia 
caracterizou-se como exploratória e descritiva, 
FRP� GHOLQHDPHQWR� GD� SHVTXLVD� ELEOLRJUiÀFD��
levantamento e análise sobre o tema. No 
contexto do objetivo da Sociedade Internacional 
para a Organização do Conhecimento (ISKO/
Brasil), pretende-se levantar questões sobre a 
organização e representação da informação para 
pessoas surdas. O estudo aborda os direitos 
previstos na Lei nº 13.146, de 06 de julho de 
2015, que institui o Estatuto da Pessoa com 
'HÀFLrQFLD�H�D�OLQJXDJHP�GH�VLQDLV�FRPR�IRUPD�
de comunicação e de representação que pode 
ser disponibilizada e recuperada por diferentes 
usuários, em diferentes suportes e instituições. 
Considera-se que os processos e sistemas de 
Organização do Conhecimento podem promover 
instituições democraticamente inclusivas, quando 
rompem as fronteiras rígidas dos cânones 
e dogmas do conhecimento formalmente 
estabelecido, diante das necessidades de 

acesso à informação pela comunidade surda. 
Espera-se que este estudo contribua para o início 
de discussão das fronteiras da representação 
do conhecimento e, principalmente, que se 
avance da teoria para a prática, na construção 
de modelos e sistemas de informação aptos a 
atender todas as pessoas.
PALAVRAS-CHAVE: Organização do 
Conhecimento, Tratamento da Informação, 
3HVVRDV� FRP� 'HÀFLrQFLD�� Pessoas Surdas, 
Inclusão.

THE KNOWLEDGE ORGANIZATION 
AND THE STATUTE OF PEOPLE WITH 

DISABILITIES: CHALLENGES AND 
PERSPECTIVES ON THE TREATMENT 
OF INFORMATION FOR DEAF PEOPLE

ABSTRACT�� 7KLV� SDSHU� UHÁHFWV� RQ� WKH�
challenges and prospects for the Organization 
of the Representation of Knowledge for the 
consolidation of a democratic and inclusive 
society. The methodology was characterized as 
exploratory and descriptive, with a delineation of 
the bibliographic research, survey and analysis on 
the subject. In the context of the objective of the 
International Society for Knowledge Organization 
(ISKO / Brazil), it is intended to raise questions 
about the organization and representation of 
information for deaf people. The study deals 
with the rights prevailing in Law 13,146 of July 6, 
2015, which establishes the Statute of the Person 
with Disabilities and sign language as a form of 
communication and representation that can be 
made available and retrieved by different users, in 
different supports and institutions. It is considered 
that Knowledge Organization processes and 
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V\VWHPV�FDQ�SURPRWH�GHPRFUDWLFDOO\� LQFOXVLYH� LQVWLWXWLRQV�ZKHQ� WKH\�EUHDN� WKH�ULJLG�
ERXQGDULHV�RI�WKH�FDQRQV�DQG�GRJPDV�RI�IRUPDOO\�HVWDEOLVKHG�NQRZOHGJH�LQ�WKH�IDFH�
of the need for access to information by the deaf community. It is hoped that this 
VWXG\�ZLOO�FRQWULEXWH�WR�WKH�EHJLQQLQJ�RI�WKH�GLVFXVVLRQ�RI�WKH�IURQWLHUV�RI�NQRZOHGJH�
representation and, above all, that it will advance from theory to practice, in the 
construction of models and information systems capable of serving all people. 
KEYWORDS: Knowledge Organization, Treatment of Information, Disabled people, 
Deaf people, Inclusion.

1 |  INTRODUÇÃO
A preocupação com a informação, do ponto de vista social, está fundamentada 

nas vertentes paradigmáticas da Organização do Conhecimento, mas ganha 
OHJLWLPLGDGH� QD� H[SHULrQFLD� H� QD� SUiWLFD� GRV� XVRV�� GRV� ÁX[RV� H� GR� WUDWDPHQWR�
informacional.

2� FDPSR� FLHQWtÀFR� GD� Organização do Conhecimento tem demonstrado 
avanços nas análises sobre questões éticas, sociais e culturais. Por outro lado, 
WHPDV�HVSHFtÀFRV�FRPR�RV�GDV�SHVVRDV�FRP�GHÀFLrQFLD�SUHFLVDP�GH�PDLV�SHVTXLVD��
Como exemplo, foi realizada uma análise dos anais da Sociedade Internacional 
para a Organização do Conhecimento (ISKO/Brasil) (GUIMARÃES; DODEBEI, 
2012; DODEBEI; GUIMARÃES, 2013; GUIMARÃES; DODEBEI, 2015; PINHO; 
*8,0$5®(6��������H�HP�QHQKXP�GHOHV�IRL�HQFRQWUDGR�XP�WUDEDOKR�HVSHFtÀFR�VREUH�
a temática deste estudo. Apesar de ter representantes nacionais e internacionais 
de temas sociais e culturais, o tema “SHVVRDV� FRP� GHÀFLrQFLDµ� QmR� DSDUHFH� HP�
nenhum dos trabalhos analisados. 

Por isso, considera-se oportuna a abordagem sobre as responsabilidades da 
Organização do Conhecimento em promover a inclusão e atuar democraticamente 
no âmbito de uma sociedade justa e igualitária. Diante dessas observações, este 
estudo propôs a realizar uma pesquisa para apresentar a problemática e um modelo 
de tratamento de informação para as pessoas surdas.

$VVLP��HVWH�WUDEDOKR�DSUHVHQWD�XPD�UHÁH[mR�VREUH�RV�GHVDÀRV�H�SHUVSHFWLYDV�
que se colocam para a organização do conhecimento frente às questões apontadas 
na Lei Brasileira de ,QFOXVmR�GD�3HVVRD�FRP�'HÀFLrQFLD��/HL�Q����������GH����GH�
MXOKR�GH��������WDPEpP�FRQKHFLGD�FRPR�(VWDWXWR�GD�3HVVRD�FRP�'HÀFLrQFLD�

No contexto do objetivo da Sociedade Internacional para a Organização 
GR� &RQKHFLPHQWR� �,6.2�%UDVLO�� GH� ´GLVFXWLU� RV� GHVDÀRV� H� SHUVSHFWLYDV� TXH� VH�
colocam para a organização do conhecimento” pretende-se levantar questões 
sobre a organização e representação da informação, em especial, o tratamento da 
informação para a melhorar o acesso à informação para as pessoas surdas. 

2V� REMHWLYRV� HVSHFtÀFRV� VmR�� LGHQWLÀFDU� R� FRQWH[WR� UHODWLYR� j� SHVVRD� FRP�
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GHÀFLrQFLD�H�R� FDVR�GD�SHVVRD�VXUGD�� FRPSUHHQGHU�D� OLQJXDJHP�GH�VLQDLV� FRPR�
forma de comunicação e representação do conhecimento; destacar aspectos 
Legislativos pertinentes ao direito de acesso à informação para pessoas com 
GHÀFLrQFLDV��LGHQWLÀFDU�SURFHVVRV�H�VLVWHPDV�GH�Organização do Conhecimento que 
podem promover instituições democraticamente inclusivas, diante das necessidades 
de acesso à informação pela pessoa surda. 

A partir das necessidades de acesso à informação pelos surdos, questiona-
VH�� TXDLV� RV� GHVDÀRV� H� SHUVSHFWLYDV� TXH� VH� FRORFDP� SDUD� D� RUJDQL]DomR� GR�
FRQKHFLPHQWR�IUHQWH�jV�TXHVW}HV�DSRQWDGDV�QD�/HL�GD�3HVVRD�FRP�'HÀFLrQFLD�SDUD�
a promoção de uma sociedade democrática e inclusiva?

Para abordar sobre o problema apresentado, a discussão fundamenta-se nos 
princípios constitucionais de direito e igualdade a partir da compreensão de inclusão 
apresentada por Mittler (2003), Bonetti (2005) e Ferreira (2006), para os quais a 
discussão sobre o tema envolve o processo sociocultural da sociedade brasileira, 
em especial, da comunidade surda. 

Este trabalho não tem a pretensão de esgotar todos os aspectos referentes à 
organização do conhecimento e da informação para melhorar o acesso à informação 
para as SHVVRDV� FRP� GHÀFLrQFLD�� HP� HVSHFLDO�� SDUD� D� SHVVRD� VXUGD�� 2� TXH� VH�
pretende é oferecer subsídios introdutórios das questões referentes às pessoas com 
GHÀFLrQFLDV�H�R�FDVR�GD�VXUGH]��RV�DVSHFWRV� LQWURGXWyULRV�GD� OtQJXD�GH�VLQDLV��RV�
fundamentos legais que amparam as políticas de acesso à informação para estes 
usuários, de forma a instigar os cientistas da informação a adentrarem na realidade 
da comunidade surda e pensar meios de representação do conhecimento que 
SRVVDP�SURPRYHU�LQVWLWXLo}HV�HÀFD]HV��VXVWHQWiYHLV�H�GHPRFUDWLFDPHQWH�LQFOXVLYDV�

2 |  PESSOA COM DEFICIÊNCIA E O CASO DA SURDEZ
2� (VWDWXWR� GD� 3HVVRD� FRP� 'HÀFLrQFLD� FRQVLGHUD� SHVVRD� FRP� GHÀFLrQFLD�

(PCD): 

[…] aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 
mental, intelectual ou sensorial, a qual, em interação com uma ou mais 
barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade 
FN�JHVBMEBEF�EF�DPOEJÎÜFT�DPN�BT�EFNBJT�QFTTPBT�	#3"4*-
�����
�
p.1). 

1R�FDVR�GD�GHÀFLrQFLD�DXGLWLYD��p�SUHFLVR�GLVWLQJXL�OD�GD�VXUGH]��&KDPD�GH�
GHÀFLrQFLD�DXGLWLYD�´>���@�D�GLPLQXLomR�GD�FDSDFLGDGH�GH�SHUFHSomR�QRUPDO�GRV�VRQV��
sendo considerado surdo o indivíduo cuja audição não é funcional na vida comum 
[...]” (BRASIL, 1997, p. 31). 

'LDQWH�GLVVR��D�SHVVRD�FRP�GHÀFLrQFLD�DXGLWLYD�SRGH�UHFRQKHFHU�R�VRP�GDV�
palavras através de uma prótese, enquanto os surdos usam a linguagem de sinais 
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para se comunicar e expressar, através de um “[…] sistema linguístico de natureza 
visual-motora, com estrutura gramatical própria [...]” (BRASIL, 2002), oriunda da 
comunidade de pessoas surdas.

Padden e Humpphries (2000, p.5 apud STROBEL, 2008, p. 30) chama de 
comunidade surda:

[...] um grupo de pessoas que vivem num determinado local, 
partilhando os objetivos comuns de seus membros e que por diversos 
meios trabalham no sentido de alcançarem estes objetivos.  Uma 
comunidade surda pode incluir pessoas que não são elas próprias 
surdas, mas que apoiam ativamente os objetivos da comunidade e 
trabalham em conjunto com as pessoas surdas [...].

A comunidade surda é constituída por indivíduos surdos e ouvintes que 
compartilham e lutam por objetivos comuns para que a pessoa surda seja inserida e 
conviva na sociedade, supra suas necessidades de informações e estabeleça uma 
comunicação sem ruídos. 

Outro conceito importante, neste contexto, é o de cultura, como “[…] um 
conjunto de comportamentos apreendidos de um grupo de pessoas que possuem 
sua própria língua, valores, regras e tradições” (PADDEN; HUMPHRIES, 2000, p. 5, 
apud STROBEL, 2008, p. 31). 

&RQIRUPH�R�H[SRVWR�DWp�DTXL��ÀFD�HYLGHQWH�TXH�FRPSUHHQGHU�D�FRPXQLGDGH�
surda e a cultura surda é primordial, pois, a partir dessas relações são criados sinais 
H�FRPSUHHQGLGRV�RV�VHXV�VLJQLÀFDGRV��GH� IRUPD�TXH�HVVD�FRPXQLGDGH�SRVVD�VH�
comunicar.

O Tradutor/Intérprete de Língua de Sinais (TILS) é importante neste processo 
porque é mediador na comunicação da comunidade surda com aqueles que não têm 
domínio da língua de sinais. 

O TILS realiza a transposição da língua de sinais para a linguagem oral 
(processo de tradução) ou realiza a transposição da língua oral para a língua de 
sinais (processo de interpretação) e necessita de um amplo conhecimento social e 
linguístico. 

2�FRQKHFLPHQWR�LQÁXHQFLD�QD�TXDOLGDGH�GH�LQWHUSUHWDomR�H�WUDGXomR�GR�7,/6�
como mediador entre duas culturas e o conhecimento teórico-prático das culturas 
envolvidas nessa interação é imprescindível (VEDOATO, 2014).

0DV�� QHP� VHPSUH� KRXYH� LQWHUDomR� FRP� DV� SHVVRDV� FRP� GHÀFLrQFLDV�� 2V�
fatores históricos mostram várias fases, da segregação à inclusão. 

Para compreender essas fases é importante conhecer os três paradigmas 
que foram partilhados em diferentes momentos históricos: a institucionalização, os 
paradigmas de serviços e de suportes, conforme apresentado por Vagula e Vedoato 
(2014):
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1R� SDUDGLJPD� GD� LQVWLWXFLRQDOL]DomR�� DV� SHVVRDV� FRP� GHÀFLrQFLDV� HUDP�
retiradas de suas comunidades de origem e mantidas em instituições segregadas 
(asilos, hospitais, conventos) ou em escolas especiais, longe do convívio social.

O segundo paradigma é o de serviços, cuja ideia principal era de integração. 
$FUHGLWDYD�VH�TXH�HUD�SUHFLVR�PRGLÀFDU�D�SHVVRD�FRP�GHÀFLrQFLD�SDUD�TXH�HOD�VH�
assemelhasse ao máximo possível dos demais cidadãos e assim, poder ser inserida 
e integrada à sociedade. As instituições (entidades assistenciais, escolas especiais 
H�FHQWURV�GH�UHDELOLWDomR��GHL[DP�GH�VHU�ORFDLV�GH�FRQÀQDPHQWR�H�SDVVDP�D�SUHSDUDU�
D�SHVVRD�FRP�GHÀFLrQFLD�SDUD�R�FRQYtYLR�VRFLDO��SDUD�R�WUDEDOKR�H�DXWRVVXÀFLrQFLD�

O terceiro é o paradigma de suportes, caracterizado pelo pressuposto de que 
as SHVVRDV�FRP�GHÀFLrQFLD� WrP�direito à convivência não segregada e o acesso 
contínuo aos recursos disponíveis aos demais cidadãos. Os suportes podem ser de 
diferentes tipos (social, econômico, físico e instrumental) com a função de favorecer 
a construção de um processo que passou a denominar inclusão social, onde as 
instituições têm que se adaptar a inclusão.

3 |  A LINGUAGEM DE SINAIS 
A linguagem é a base do processo de comunicação, necessário para as 

atividades mentais como raciocinar e formar conceitos, e favorece a capacidade de 
usar o pensamento para solução de problemas (VEDOATO, 2014). 

)HUQDQGHV� ������� GHÀQH� OLQJXDJHP� FRPR� XP� VLVWHPD� GH� FRPXQLFDomR�
QDWXUDO�H�RX�DUWLÀFLDO�FRPR��OLQJXDJHP�FRUSRUDO��DV�H[SUHVV}HV�IDFLDLV��DV�UHDo}HV�GR�
QRVVR�RUJDQLVPR��R�SHQVDPHQWR�H�RV�DVSHFWRV�ÀVLROyJLFRV���R�YHVWLU��RX�D�OLQJXDJHP�
de outros animais, códigos de trânsito, a música, as artes, entre outros.

A capacidade de comunicação é semelhante em todos os seres humanos e 
permite que observem, compreendam, aprendam, experimentem, expliquem o que 
acontece com ele mesmo ou o que está a sua volta, ainda que existam diferentes 
línguas.

A língua é o aspecto social da linguagem, pois, é compartilhada por todos 
os falantes de uma comunidade linguística e é compreendida como um sistema 
FRPSOH[R� FRP� UHJUDV� DEVWUDWDV� H� FRPSRVWR� SRU� HOHPHQWRV� VLJQLÀFDWLYRV� TXH� VH�
relacionam entre si (SAUSSURE, 1991).

Para Vedoato (2014), as línguas são meios pelos quais a linguagem se 
manifesta e seu desenvolvimento ocorre por meio da interação social. Podem ser 
orais-auditivas (o canal de recepção é audição e o meio de reprodução é a oralidade) 
ou espaço-visuais (reproduzidas por sinais manuais e sua recepção é visual).

A língua é uma propriedade coletiva, não individual e só tem razão de existir 
se for compartilhada. 
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Reconhecer a existência de uma comunidade linguística de surdos é 
importante para que se reconheça também a linguagem de sinais utilizada por ela, 
para melhor explicar esses aspectos espaço-visuais. Fernandes (2003) assevera 
TXH� D� ´>���@� FRQÀJXUDomR� GDV� PmRV�� SRQWR� GH� DUWLFXODomR�� PRYLPHQWR� GDV� PmRV��
orientação/direção das mãos e expressão facial/e ou corporal”, diferenciam a 
linguagem de sinais da língua oral, dentre outras particularidades, como “[...] a 
escrita de palavras sempre na letra maiúscula” (VAGULA, 2014, p. 162), bem como 
o alfabeto manual (datilologia) que é utilizado para traduzir nomes próprios, palavras 
desconhecidas ou que não exista o sinal determinado.

Os aspectos linguísticos são necessários para entender a representação da 
informação. Vedoato (2014) apresenta todos os níveis de análise da Libras, ou seja: 

• nível fonológico: percebido pelos olhos e produzido pelas mãos, por se 
tratar de uma modalidade espaço-visual; 

• nível morfológico: estrutura interna dos sinais, sintética (resumida), 
simples ou composta. Por exemplo: “[...] a palavra guarda-chuva que é 
composta na língua portuguesa na língua de sinais é uma palavra sim-
ples”. O contrário, também ocorre “MAÇÃ- LARANJA- DIVERSOS” em 
língua de sinais corresponde à palavra “FRUTAS” em português”.  Ou-
tros exemplos: CASA + ESTUDAR = ESCOLA; CASA + CRUZ = IGRE-
JA; CAIXA + GUARDAR + GARFO + FACA + COLHER = FAQUEIRO. 
Muitas palavras não possuem sinais próprios e para representá-las é 
utilizada a datilologia (alfabeto manual);

• nível sintático: inter-relações dos elementos estruturais da oração e das 
regras que regem a combinação de sentenças. Segundo Viotti (2008), a 
RUGHP�GD�VHQWHQoD�QmR�HVWi�À[DGD�HP�692��VXMHLWR�²�YHUER�²�REMHWR��H�
pode ter um ou mais constituintes acompanhados de alguma marcação 
não manual. Exemplo: LIVRO, MARIA COMPRAR ONTEM. O objeto na 
primeira posição da sentença, neste caso o constituinte livro, deve vir 
DFRPSDQKDGR�GH�XP�PRYLPHQWR�SDUWLFXODU�GH�FDEHoD�H�QD�FRQÀJXUDomR�
das sobrancelhas;

• QtYHO�VHPkQWLFR�SUDJPiWLFR��HQYROYH�D�VLJQLÀFDomR�H�R�XVR�GH�DFRUGR�
com o contexto conversacional. Podem aparecer através de ritmo de 
entonação, expressões faciais, manuais ou corporais.

A análise da informação, através desses níveis, envolve tanto as propriedades 
UHODWLYDV�DRV�DVSHFWRV�ItVLFRV�TXDQWR�DV�GH�FRQWH~GR�H�GH�VLJQLÀFDGRV��

Os aspectos linguísticos interferem nas concepções tradicionais de 
representação da informação e do conhecimento, pois, na linguagem de sinais 
as representações ocorrem não apenas pelos signos, mas pela querologia, que 
FRUUHVSRQGH� j� FRQÀJXUDomR� GDV�PmRV�� SHOD� GDWLORORJLD� �DOIDEHWR� PDQXDO�� H� SHOD�
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presença do tradutor/intérprete que sinaliza para o usuário/surdo.
A língua de sinais pode ser vista como uma língua natural, que necessita 

de interação social para a sua aquisição, bem como precisa ser vista como uma 
OLQJXDJHP� DUWLÀFLDO� GH� RUJDQL]DomR� H� UHSUHVHQWDomR� GR� FRQKHFLPHQWR� SDUD� TXH�
possa ser disponibilizada e recuperada por diferentes usuários em diferentes 
suportes e instituições. 

Dentro de sua função social, o objetivo do processo de organização da 
informação é possibilitar diferentes acessos ao conhecimento contido na informação.

4 |  LEI 13.146/2015: A LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO E O DIREITO DE 
ACESSO À INFORMAÇÃO

A Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, institui a Lei Brasileira de Inclusão 
GD�3HVVRD�FRP�'HÀFLrQFLD��(VWDWXWR�GD�3HVVRD�FRP�'HÀFLrQFLD��FRP�R�REMHWLYR�GH�
DVVHJXUDU�H�SURPRYHU�RV�GLUHLWRV�GD�SHVVRD�FRP�GHÀFLrQFLD��YLVDQGR�VXD�inclusão 
social e cidadania. 

Para compreender os objetivos da Lei, destacou-se alguns pontos que podem 
contribuir para a garantia do acesso de qualidade, a recursos, apoio e serviços.

2� (VWDWXWR� GD� 3HVVRD� FRP� 'HÀFLrQFLD� JDUDQWH� R� direito à pessoa com 
GHÀFLrQFLDV� GH� WHU� DWHQGLPHQWR� SULRULWiULR� QDV� PDLV� GLYHUVDV� LQVWLWXLo}HV��
disponibilização das informações e tradução dos documentos em Libras; janela 
com intérprete de Libras e a disponibilização de professores para o atendimento 
HGXFDFLRQDO�HVSHFLDOL]DGR��GH�WUDGXWRUHV�H�LQWpUSUHWHV��SURÀVVLRQDLV�GH�DSRLR��DFHVVR�
a bens culturais em formatos acessíveis; garantia de melhores práticas e diretrizes 
de acessibilidade adotada internacionalmente; incentivo à oferta de tecnologias 
assistivas ou ajuda técnica como: produtos, equipamentos, dispositivos, recursos, 
metodologias, estratégias, práticas e serviços que promovam a funcionalidade, 
relacionada à atividade e a SDUWLFLSDomR�GD�SHVVRD�FRP�GHÀFLrQFLD�SDUD�VXD�inclusão 
social. 

O emprego de tecnologias de comunicação e informação deve ser 
estimulados e garantidos como instrumento de superação de limitações funcionais 
e de barreiras à comunicação, à informação, à educação e ao entretenimento da 
SHVVRD�FRP�GHÀFLrQFLD�

Destaca-se que, apesar de muitas bibliotecas brasileiras possuírem espaços 
acessíveis com tecnologias assistivas, ainda não há uma mediação apropriada 
por meio de vocabulário controlado para pessoas surdas, por exemplo, ou um 
DWHQGLPHQWR�HVSHFLDOL]DGR��FRP�XP�SURÀVVLRQDO�TXH�VH�FRPXQLTXH�HP�/LEUDV�

)UHQWH� jV� TXHVW}HV� DSRQWDGDV�� p� SRVVtYHO� UHÁHWLU� TXH� Ki� GHVDÀRV� TXH�
se colocam para a Organização do Conhecimento e a necessidade de novas 
perspectivas para a promoção de uma sociedade democrática e inclusiva.
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5 |  PROCESSOS E SISTEMAS DE ORGANIZAÇÃO DO CONHECIMENTO 
E A UTILIZAÇÃO DA LIBRAS PARA A PROMOÇÃO DE INSTITUIÇÕES 
INCLUSIVAS 

A Organização do Conhecimento, no âmbito da Ciência da Informação, é 
focada nas atividades de ordenação, representação e recuperação da informação 
registrada (PINHO, 2009), para possibilitar ao cidadão a ampliação de seus 
conhecimentos e possui papel essencial para a democratização do acesso à 
informação, com foco nas mais variadas necessidades informacionais dos usuários.

A representação do conhecimento, por sua vez, é o produto da organização 
do conhecimento. Segundo Bräscher e Café (2010) “[...] ela é fruto de um processo 
GH�DQiOLVH�GH�GRPtQLR�H�SURFXUD�UHÁHWLU�XPD�YLVmR�FRQVHQVXDO�GD�UHDOLGDGH�TXH�VH�
pretende representar”. 

$� UHSUHVHQWDomR� GHYH� VHU� FRQVWUXtGD� SDUD� GHWHUPLQDGD� ÀQDOLGDGH� DWUDYpV�
de instrumentos e operações como linguagens documentárias alfabéticas e 
KLHUiUTXLFDV�� VLVWHPDV� GH� FODVVLÀFDomR�� WHVDXURV�� WD[RQRPLDV�� RV� FDEHoDOKRV� GH�
assuntos, dentre outros.

Para representar é necessário utilizar diversos recursos capazes de 
VLPEROL]DU� D� UHDOLGDGH�� 5HSUHVHQWDU� VLJQLÀFD� ´>���@� XWLOL]DU� HOHPHQWRV� VLPEyOLFRV�
�� SDODYUDV�� ÀJXUDV�� LPDJHQV�� GHVHQKRV��PtPLFDV�� HVTXHPDV�� HQWUH� RXWURV� �� SDUD�
substituir um objeto, uma ideia, ou um fato” (LIMA; ALVARES; 2012. p.21). 

Os elementos simbólicos, além de representar as informações, são utilizados 
no momento da recuperação, do processo de busca para a localização dos itens de 
LQIRUPDomR�TXH�IRUDP�DUPD]HQDGRV�HP�VLVWHPDV�GH�LQIRUPDomR�FRP�D�ÀQDOLGDGH�GH�
permitir o acesso dos usuários de acordo com suas necessidades.

Para melhorar os processos de representação e de recuperação são 
XWLOL]DGRV�YRFDEXOiULRV�FRQWURODGRV�FRP�OLVWDV�SUp�GHÀQLGDV�GH�WHUPRV�RX�FyGLJRV��
cada um representando um conceito. Tesauros e listas de cabeçalho de assuntos 
são exemplos de vocabulários controlados.

O Vocabulário Controlado do Sistema Integrado de Bibliotecas da 
8QLYHUVLGDGH�GH�6mR�3DXOR��6,%,�863���SRU�H[HPSOR��p�DEUDQJHQWH�H�GLYHUVLÀFDGR��
Pode ser utilizado para a representação do conteúdo de recursos de informação 
de diferentes sistemas de informação. Ele pode ser consultado pela sua 
macroestrutura, que contém as relações entre as áreas do conhecimento, as 
subáreas e a terminologia propriamente dita. Possibilita consultas pela Lista 
Alfabética de Assuntos e a Lista Sistemática ou Hierárquica e os assuntos podem 
VHU�FRPSOHPHQWDGRV�H�HVSHFLÀFDGRV�SRU� WDEHODV�DX[LOLDUHV��VHQGR�HODV��D�7DEHOD�
GH�4XDOLÀFDGRUHV�� 7DEHOD� GH� /RFDLV�*HRJUiÀFRV� H� +LVWyULFRV�� 7DEHOD� GH�*rQHUR�
H� )RUPD��7DEHOD� GH�3URÀVV}HV� H�2FXSDo}HV��8WLOL]D�1RWD� GH�(VFRSR� FRPR� QRWD�
explicativa que aparece ao lado de alguns termos. 
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Ao buscar por DEMOCRATIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO, através da ordem 
KLHUiUTXLFD�GH�DVVXQWRV��WHP�VH�D�VHJXLQWH�LQIRUPDomR��ÀJXUD����

Figura 1: Nota de escopo

Fonte: Vocabulário controlado da USP

Ao lado do termo “DEMOCRATIZAÇÃO DA INFORMAÇÃO” aparece um 
ícone com a seguinte nota de escopo:

“Democratização da Informação é uma questão que discute a 
ampliação do acesso tanto à recepção quanto à emissão de 
informação, a sua democratização e do conhecimento”. 

2� FRQMXQWR� TXH� GHÀQH� R� WHUPR�� DWUDYpV� GD� QRWD� H[SOLFDWLYD�� GHSHQGH�
sistematicamente do conteúdo semântico e amplia a compreensão do termo pelo 
usuário, de acordo com o assunto, para satisfazer uma necessidade de informação.

Contudo, legitimados na experiência e na prática de uso das informações, 
observa-se que as SHVVRDV� VXUGDV� WrP�GLÀFXOGDGHV� GH� DFHVVR�j� LQIRUPDomR�� GH�
ORFDOL]DU�D�EDVH�GH�GDGRV�H�DWp�GH�FRPSUHHQGHU�D�FODVVLÀFDomR��D� LQGH[DomR�H�R�
conjunto de aspectos linguísticos e informáticos dos processos de representação do 
conhecimento, que são produzidos com base nos cânones e dogmas do conhecimento 
formalmente construído, com uma normativa positivista de descrição única da 
realidade, sem considerar os detalhes das diferentes culturas e comunidades.

$R�DSUR[LPDU�GRV�FRQKHFLPHQWRV�VREUH�GHÀFLrQFLDV�H�D�VXUGH]�H�UHODFLRQi�
los à possibilidade de se estabelecer, por meio da linguagem de sinais, instrumentos 
de organização e representação do conhecimento, também se torna possível 
a ampliação de discussões teóricas e práticas dentro da área da Organização e 
Representação do Conhecimento para a promoção de instituições inclusivas.

6 |  METODOLOGIA
A presente pesquisa caracteriza-se como exploratória e descritiva, além do 

GHOLQHDPHQWR� GD� SHVTXLVD� ELEOLRJUiÀFD�� FRP� OHYDQWDPHQWR� H� DQiOLVH� GRFXPHQWDO�
sobre o tema registrados em artigos, livros, teses, dissertações e na legislação, 
capazes de abarcar a temática desenvolvida. 

2V�WHUPRV�XWLOL]DGRV�QD�EXVFD�ELEOLRJUiÀFD�HQIRFDUDP�DV�SDODYUDV�FKDYH��/HL�
��������(VWDWXWR�GD�3HVVRD�FRP�GHÀFLrQFLD��Inclusão; Língua Brasileira de Sinais; 
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Surdo; Acesso à Informação; Tecnologia Assistiva ou Ajuda Técnica; Tecnologias 
de Informação e Comunicação; Surdez; Bilinguismo; Tradução; Interpretação; 
Processos e Sistemas de organização; Tratamento; Representação da Informação; 
Ciência da Informação.

A partir da análise de diferentes tipos de representação de informação para 
pessoas surdas, como os sinalários de Libras (conjunto de expressões em Libras), 
manuais de sinais, vocabulário ilustrado em Libras e do Vocabulário Controlado da 
SIBI/USP, visa-se a proposição de um modelo de vocabulário controlado, onde os 
termos apareçam na relação de “Assuntos em Ordem Alfabética”, com a seguinte 
descrição: “Assunto”, representado por termos  e imagens; “Representação em 
linguagem de sinais”; e, “Código”. 

Além disso, sugere-se acrescentar na nota de escopo a linguagem de 
VLQDLV��FRP�D�FRQÀJXUDomR�GDV�PmRV��SRQWR�GH�DUWLFXODomR��PRYLPHQWR�GDV�PmRV��
orientação/direção das mãos e expressão facial/e ou corporal e logo abaixo, a nota 
de escopo em Língua Portuguesa.

Do ponto de vista teórico da Organização do Conhecimento, o problema 
de pesquisa centrou-se no pressuposto básico para a questão da organização do 
conhecimento para a LQFOXVmR� VRFLDO� GD� SHVVRD� FRP�GHÀFLrQFLD�� HP� HVSHFLDO� GD�
pessoa surda, a partir da linguagem de sinais como forma de representação da 
informação, que pode ser inserida na área da Organização do Conhecimento, por 
meio de um sistema linguístico de natureza visual-motora.

7 |  RESULTADOS 
Para reconhecer a linguagem de sinais como forma de representação do 

conhecimento é preciso compreender os aspectos do sistema linguístico de 
natureza visual-motora, pensando no usuário e no objetivo de diminuir a barreira de 
representação e comunicação entre ouvintes e surdos. 

A linguagem deve ser adequada à comunidade para garantir o acesso à 
informação. 

2� ´9RFDEXOiULR� ,OXVWUDGR� GH� 6D~GH� HP� /LEUDVµ� �ÀJXUD� ��� GHPRQVWUD� XPD�
iniciativa institucional importante na área de saúde por servir de apoio ao atendimento 
GH�SDFLHQWHV�VXUGRV��ÀJXUD����
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Figura 2: Vocabulário Ilustrado de Saúde em LIBRAS

Fonte: Iguma e Pereira (2010)

Este vocabulário ilustrado representa as doenças e os procedimentos 
PpGLFRV�� WUD]� D� ÀJXUD� GR� WUDGXWRU�LQWpUSUHWH� H� DV� VHWDV� TXH� LQGLFDP� FRPR� R�
PRYLPHQWR� GD� PmR� GHYH� VHU� IHLWR�� � 1D� ÀJXUD� ��� R� 7,/6� HVWi� UHSUHVHQWDGR��
consecutivamente, uma máscara, medicamento (em gota), medicamento (em 
comprimido) e microscópio. 

Outro exemplo, é o Sinalário em Libras. O Sinalário ilustra as diferentes formas 
de representação da informação através de signos (forma e conteúdo), acrescidos 
GH�LQWHUSUHWDomR�DWUDYpV�GD�OLQJXDJHP�GH�VLQDLV��FRP�GHVWDTXH�D�FRQÀJXUDomR�GDV�
mãos, que assumem formas diferentes durante a realização do sinal, bem como 
pelas indicações das setas que mostram o movimento das mãos representando seu 
deslocamento no espaço, a expressão facial que ajuda a dar o sentido dos sinais, 
bem como o alfabeto manual (datilologia).

2� 6LQDOiULR� GH� DQLPDLV� �ÀJXUD� ��� DSUHVHQWD� QRWDV� GH� HVFRSR�� FRP� D�
FRQÀJXUDomR� GDV� PmRV�� SRQWR� GH� DUWLFXODomR�� PRYLPHQWR� GDV� PmRV�� RULHQWDomR�
direção das mãos e expressão facial/e ou corporal e logo abaixo, a nota explicativa 
em Língua Portuguesa. Há uma hierarquia entre os termos: ABELHA, pela ordem 
KLHUiUTXLFD�GH�DVVXQWRV��HVWi�UHODFLRQDGD�D�$1,0$,6��(QFRQWUD�VH�D�FRQÀJXUDomR�
das mãos, pela datilologia (alfabeto manual) e a representação da ABELHA através 
da imagem.
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Figura 3: Sinalário de animais em Libras

Fonte: Dutra (2016)

$FUHGLWD�VH� TXH� HVVHV� LQVWUXPHQWRV� FRQWULEXtUDP� SDUD� ID]HU� XPD� UHÁH[mR�
sobre o estudo do vocabulário controlado e a linguagem de sinais.

Os diferentes tipos de tratamento e representação da informação, têm por 
ÀQDOLGDGH�SULQFLSDO�FRLQFLGLU�D�OLQJXDJHP�GR�XVXiULR�FRP�D�GR�LQGH[DGRU��3DUD�DWHQGHU�
a pessoa surda é preciso substituir códigos não só por termos ou frases na operação 
GH�FRGLÀFDomR��PDV�WDPEpP�SRU�LPDJHQV��GHVHQKRV��PtPLFDV�

Observou-se, por exemplo, que no Vocabulário Controlado SIBi/USP, os termos 
“ABACATE” e “ABACAXI” aparecem na relação de “Assuntos em Ordem Alfabética”, 
com a seguinte descrição: “Assunto”; “Código da Macroestrutura”; “DEDALUS” [1], 
“HIERÁRQUICO”.

Para que esse vocabulário controlado atenda a pessoa surda, no campo 
“assunto” poderia ser incluída a imagem que representa este “assunto” e a 
UHSUHVHQWDomR�HP�OLQJXDJHQV�GH�VLQDLV��DOpP�GR�FyGLJR��FRQIRUPH�ÀJXUD����TXH�PRVWUD�
um modelo construído para representar a linguagem de sinais em um Vocabulário 
Controlado.
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  ASSUNTO LIBRAS CÓDIGO

Figura 4: Vocabulário controlado em linguagem de sinais

A nota de escopo também pode ser inserida de duas maneiras. A primeira 
informando a descrição do posicionamento das mãos e a segunda com a descrição 
GR�REMHWR��FRPR�GHPRQVWUDGR�QD�ÀJXUD����GR�6LQDOiULR�GH�DQLPDLV��

Neste contexto, o estudo sobre a linguagem de sinais encontra-se dentro do 
escopo da Organização do Conhecimento por ser esta uma área que investiga os 
problemas voltados ao propósito social inclusivo da organização do conhecimento 
e de seus registros para o uso e atendimento das necessidades de informação dos 
diferentes usuários.

8 |  CONCLUSÃO
A representação do conhecimento pode ser uma forma de exclusão quando 

somente atribuída aos cânones e aos dogmas do conhecimento formalmente 
legitimado, mas também é uma forma de inclusão quando tomada por um viés que 
entende o conhecimento como algo além das barreiras e das fronteiras rigidamente 
estabelecidas. A representação do conhecimento, na perspectiva política e social 
da Organização do Conhecimento, propõe-se um questionar dimensionado pelos 
contextos culturais e de ensino, mas não se reduz a eles porque tem a seu favor 
conquistas importantes, como a própria Lei nº 13.146, de 06 de julho de 2015, 
apresentada e discutida ao longo deste trabalho. 

As instituições podem garantir formas de apoiar o uso e difusão da linguagem 
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de sinais como meio de comunicação e representação da informação para a 
comunidade surda, através de processos de geração, tratamento e disseminação 
da informação e sistemas que permitam interfaces favoráveis ao acesso e uso das 
LQIRUPDo}HV�SRU�SHVVRDV�FRP�GHÀFLrQFLDV��XWLOL]DQGR�D�/LEUDV�H�D�FRQWULEXLomR�GRV�
tradutores/intérpretes como formas de garantir esse acesso às informações.

O emprego de tecnologias de comunicação e informação são instrumentos 
importantes para superar as limitações funcionais e de barreiras à comunicação, à 
informação, à HGXFDomR��j�FXOWXUD�H�DR�HQWUHWHQLPHQWR�GD�SHVVRD�FRP�GHÀFLrQFLD�

Espera-se que este seja o início de discussão das fronteiras da representação 
do conhecimento e, principalmente, que se avance da teoria para a prática, na 
construção de modelos e sistemas de informação aptos a atender qualquer tipo de 
SHVVRD��HP�HVSHFLDO��DV�SHVVRDV�FRP�GHÀFLrQFLDV��(VWLPD�VH�TXH�HVWH�YHQKD�VHU�R�
propósito social e inclusivo da Organização do Conhecimento.

NOTAS
[1] Banco de Dados da Universidade de São Paulo
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